
LEI N.º 2.139                                                             DE 13 DE MAIO DE 2003 

 

 

 

 

TORNA OBRIGATÓRIA A DIVULGAÇÃO DE ORIENTAÇÃO 

SOBRE O DPVAT (SEGURO OBRIGATÓRIO) NOS 

ESTABELECIMENTOS PÚBLICOS OU PRIVADOS QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

   A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 

TOCANTINS, APROVA, e Eu, Prefeita Municipal, SANCIONO a presente Lei de autoria 

do Vereador Raimundo Wilson Ulisses Sampaio. 

 

   Art. 1º - Ficam os hospitais, postos de atendimento médico, 

ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde pública ou privada, do 

município de Araguaína assim como as agências de seguro, funerárias e os velórios, 

obrigados a manter afixado, em local visível, orientações sobre o DPVAT (Seguro 

Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), criado pela 

Lei Federal 6194/74, com o objetivo de amparar as vítimas de acidentes envolvendo veículos. 

 

   Parágrafo Único – A obrigação de que trata este artigo será realizada 

em tamanho A3, contendo os dizeres e orientações constantes do quadro anexo, que fica 

fazendo parte integrante da presente lei. 

 

   Art. 2º - A fiscalização quanto ao disposto nesta Lei ficará a cargo da 

Secretaria de Obras e Serviços Urbanos do Município. 

 

   Art. 3º - A desobediência ou inobservância das disposições estabelecidas 

na presente lei serão aplicadas as seguintes penalidades:  

 

   I – Em se tratando de infração de Órgão da Administração Direta e 

Indireta do Município, o servidor público responsável responderá civil, penal e 

administrativamente pelo exercício irregular de suas atribuições, no desempenho de seu cargo 

ou função; 

 

   II – Em se tratando de pessoa física ou de pessoa jurídica de direito 

privado será aplicada multa de valor correspondente a R$ 100,00 (cem reais), atualizável 

monetariamente pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor, nos termos da Lei n.º 3.610, 

de 26 de dezembro de 2001, ou por outro  indexador que vier a substituí-lo ou modificá-lo 

por força da Lei, aplicada em dobro em caso de reincidência. 

 

   Art. 4º - O Poder Executivo fica autorizado a regulamentar a presente 

Lei por decreto. 



   Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, 

ESTADO DO TOCANTINS, aos 13 (treze) dias do mês de Maio do ano 2003. 

 

 

 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 

Prefeita Municipal 


